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PARTE J1

 DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Aviso n.º 1277/2016
Nos termos previstos na Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua 

redação atual, e por meu despacho de 11 de dezembro de 2015, faz -se 
público que a Secretaria -Geral do Ministério da Defesa Nacional vai 
proceder à abertura, pelo prazo de 10 dias úteis a contar do dia da publi-
citação na Bolsa de Emprego Público (BEP), de procedimento concursal 
de recrutamento para seleção de um dirigente intermédio de 1.º grau, 
com as atribuições constantes no artigo 4.º da Portaria n.º 290/2015, de 
18 de setembro, referente ao cargo de Diretor de Serviços de Gestão de 
Recursos Humanos (DSGRH).

A indicação dos requisitos formais de provimento, do perfil pretendido, 
da composição do júri e dos métodos de seleção será publicitada na BEP, 
conforme disposto nos n.os 1 e 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, no prazo de 2 dias úteis a contar da publicação do presente aviso.

30 de dezembro de 2015. — O Secretário -Geral, Gustavo André 
Esteves Alves Madeira.

209293482 

 MUNICÍPIO DE SINTRA

Aviso (extrato) n.º 1278/2016
Nos termos do n.º 2 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 

janeiro, republicada pelo artigo 7.º da Lei n.º 64/2011, de 22 de de-

zembro, e adaptada à Administração Local por força do artigo 1.º da 
Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, torna -se público que, por despacho 
do Exm.º Senhor Presidente da Câmara, de 22/12/2015, exarado no 
uso de competências em matéria de superintendência na gestão e 
direção do pessoal ao serviço do município, conferida pela alínea a) 
do n.º 2 do artigo 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, foi autorizada a abertura de procedimentos concursais 
tendentes ao recrutamento para provimento, em regime de comissão 
de serviço, dos seguintes cargos de direção intermédia de 2.º grau da 
Câmara Municipal de Sintra, nos exatos termos e condições melhor 
definidos em avisos a publicitar na Bolsa de Emprego Público, no 
2.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Diário da 
República:

Coordenador do Gabinete de Apoio aos Órgãos Municipais;
Coordenador do Gabinete de Relações Internacionais e Assuntos 

Europeus.

Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

26 de janeiro de 2016. — Por subdelegação de competências, con-
ferida pelo Despacho n.º 1 -PM/2013, de 29 de outubro, a Diretora do 
Departamento de Recursos Humanos, Dr.ª Maria de Jesus Camões 
Coias Gomes.

309304481 

PARTE J3

 FINANÇAS

Direção-Geral da Administração 
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 149/2016

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre a União 
de Freguesias Gaio -Rosário e Sarilhos Pequenos e o STAL — Sin-
dicato Nacional dos Trabalhadores da Administração Local e 
Regional, Empresas Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de empregador público, adiante 
designado por ACEP, obriga por um lado, a, adiante designado por 
União de Freguesias do Gaio Rosário e Sarilhos Pequenos Empregador 
Público (EP) e por outro, a totalidade dos trabalhadores da entidade 
empregadora filiados no STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessioná-
rias e Afins, no momento do início do processo negocial, bem como os 
que se venham a filiar neste sindicato durante o período de vigência do 
presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no artigo 14.º 
n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante designada 
LGTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pela EP, constituindo 
um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes outorgantes 
ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LGTFP serão 
abrangidos pelo presente ACEP, cerca de três trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor cinco dias após a sua publicação 
e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LG-
TFP, havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da 
mesma, ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor 
até serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou na 
LGTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 


